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ASSEMBLEIA  MUNICIPAL

Deliberações

Sessão  de  29  de  novembro  de  2011

- Voto  de  Congratulação  n.º  2/AML/2011 - Subscrito  pela  Assembleia
Municipal:

Voto  de  Congratulação  ao  Fado,  Património  Imaterial  da  Humanidade

O  Fado  é  Património  Cultural  Imaterial  da  Humanidade.

Desde  há  muito  que  já  o  era,  certamente.  Mas  agora,  fruto
de  um  esforço  coletivo  de  vasto  apoio  nacional  e  institucional,
alicerçado  em  sentir,  mas  também  em  saber,  foi-lhe  oficial
e  publicamente  reconhecido  esse  estatuto,  que  amplamente
merece  e  justifica.

O  Fado  é  muito  mais  do  que  um  género  musical,  é  mais
do  que  uma  mera  manifestação  etnográfica  ou  uma  simples
declaração  regional.  É  uma  das  mais  belas  formas  de  expressão
da  língua  portuguesa,  sendo  tela  para  os  poetas  e  terra  fértil
para  os  mais  de  trezentos  milhões  de  falantes  em  cinco
continentes.

Em  verdade,  o  Fado  é  uma  forma  de  expressão  cada  vez
mais  assente  em  múltiplos  suportes  mediáticos,  que  conjuga
a  sonoridade  e  a  estética,  a  expressão  popular  e  a  encenação
artística  e  mais  um  conjunto  infindável  de  contributos  que
o  elevam  a  um  estatuto  que  fica  para  além  da  efémera
fenomenologia  comercial  e  fugaz,  constituindo-se  como  verdadeira
«res  publica»,  coisa  de  todos.  Como  os  bens  culturais  podem,
e  devem,  afinal  ser.

E,  principalmente,  o  Fado  é,  desde  a  sua  génese,  trans-
nacional.  É  o  testemunho  vivo  de  séculos  de  relações  estabelecidas
entre  Portugal  e  Mundo  e  deste  com  Portugal,  e  da  miscigenação
cultural  que  subjaz  a  esta  que  é  uma  das  expressões  mais
essenciais  do  «ser  Português».  Porque  o  Fado  surge,  sem  dúvida,
da  fraternal  relação  que  une  Portugal,  Brasil  e  África
e  da  História  que  lhes  é  comum.

No  passado  dia  27  de  novembro  de  2011,  o  VI  Comité  Inter-
governamental  da  Organização  da  ONU  para  a  Educação,
Ciência  e  Cultura  (UNESCO)  decidiu  reconhecer  a  importância
cultural  e  o  valor  universal  contido  no  Fado.

Sem  prejuízo  da  sua  valia  intrínseca,  este  esforço  que  permite,
enfim,  o  reconhecimento  do  Fado,  apenas  se  tornou  possível
graças  ao  trabalho  da  equipa  que  erigiu  uma  candidatura
que  foi  considerada  como  «exemplar»  pelos  peritos  da  UNESCO,
facto  que  cumpre  louvar  e  agradecer.

Todavia,  o  caminho  da  verdadeira  universalização  do  Fado
apenas  está  começado,  porquanto  o  seu  mero  reconhecimento
pela  UNESCO  não  é  suficiente  para  lhe  garantir  a  dimensão
e  a  divulgação  que  justamente  merece.  Esta  distinção  respon-
sabiliza  o  País  e  certamente  esta  Cidade,  para  um  continuado
esforço  de  preservação  e  promoção  do  Fado.

ASSEMBLEIA MUNICIPAL Consequentemente,  a  Assembleia  Municipal  de  Lisboa,  reunida
no  dia  29  de  novembro  de  2011,  aprova  o  presente  Voto
de  Congratulação  ao  Fado,  dedicado  a  todos  os  seus  criadores
e  executantes,  aos  músicos  e  cantores,  aos  que  ao  longo
dos  séculos  o  cultivaram,  e  aos  que  o  levam  àqueles  a  quem
agora  pertence.

Mais  aprova  concretizar  o  presente  Voto  na  Congratulação
no  profundo  reconhecimento  a  todos  os  que  estiveram
envolvidos  na  preparação,  desenvolvimento  e  divulgação
desta  candidatura.

(Aprovado  por  unanimidade.)

- Deliberação  n.º  71/AM/2011  (Proposta  n.º  589/CM/2011):

Derrama

Pelouro:  Vereadora  Maria  João  Mendes.
Serviço:  DMF.

Considerando  que:

Nos  termos  da  alínea  b)  do  artigo  10.º  da  Lei  n.º  2/2007,
de  15  de  janeiro,  constitui  receita  dos  municípios  o  produto
de  derramas  lançadas  nos  termos  do  artigo  14.º  do  mesmo
diploma  legal;

De  acordo  com  o  disposto  nos  n.os  1  e  8  do  artigo  14.º
da  Lei  n.º  2/2007,  de  15  de  janeiro,  os  Municípios  podem
lançar  anualmente  uma  derrama  até  ao  limite  máximo  de  1,5 %
sobre  o  lucro  tributável  sujeito  e  não  isento  de  Imposto  sobre
o  Rendimento  das  Pessoas  Coletivas  (IRC),  que  proporcio-
nalmente  corresponda  ao  rendimento  gerado  na  sua  área
geográfica  por  sujeitos  passivos  residentes  em  território
português  que  exerçam,  a  título  principal,  uma  atividade  de
natureza  comercial,  industrial  ou  agrícola  e  não  residentes
com  estabelecimento  estável  nesse  território;

O  valor  da  derrama  assume  grande  importância  no  cômputo
da  receita  municipal;

A  comunicação  da  presente  deliberação  à  Direção-Geral  dos
Impostos  terá  de  ser  efetuada  até  ao  próximo  dia  31  de  dezembro,
uma  vez  que  sendo  recebida  para  além  desse  prazo,  não
há  lugar  à  liquidação  e  cobrança  da  derrama,  conforme  n.º  9
do  artigo  14.º  da  Lei  n.º  2/2007,  de  15  de  janeiro;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  delibere:

- Aprovar  e  submeter  à  Assembleia  Municipal,  ao  abrigo
da  alínea  a)  do  n.º  6  do  artigo  64.º  e  da  alínea  f)  do  n.º  2
do  artigo  53.º,  ambas  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  setembro,
alterada  e  republicada  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  janeiro,
para  aprovação  por  este  órgão  deliberativo,  o  lançamento
em  2012  de  uma  Derrama  de  0,75 %  para  os  sujeitos  passivos
cujo  volume  de  negócios  no  ano  anterior  não  ultrapasse
os  150  000  euros,  ao  abrigo  da  alínea  b)  do  artigo  10.º
e  do  artigo  14.º,  ambos  da  Lei  n.º  2/2007,  de  15  de  janeiro
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e  para  os  restantes  se  aplique  a  taxa  de  1,5 %  sobre  o  lucro
tributável  sujeito  e  não  isento  de  Imposto  sobre  o  Rendimento
das  Pessoas  Coletivas.

[Aprovada  por  maioria,  com  votos  a  favor  (PS,  PCP,  6  Indepen-
dentes,  Bloco  de  Esquerda  e  PEV)  e  abstenções  (PPD/PSD,
CDS/PP,  PPM  e  MPT).]

- Deliberação  n.º  72/AM/2011  (Proposta  n.º  590/CM/2011):

Imposto  Municipal  sobre  Imóveis

Pelouro:  Vereadora  Maria  João  Mendes.
Serviço:  DMF.

Considerando  que:

De  acordo  com  a  alínea  a)  do  artigo  10.º  da  Lei  n.º  2/2007,
de  15  de  janeiro  e  o  artigo  1.º  do  Código  do  Imposto  Municipal
sobre  Imóveis,  aprovado  pelo  Decreto-Lei  n.º  287/2003,
de  12  de  novembro,  e  respetivas  alterações,  o  Imposto  Municipal
sobre  Imóveis  (IMI)  incide  sobre  o  valor  tributável  dos  prédios
rústicos  e  urbanos  situados  no  território  português,  consti-
tuindo  receita  dos  municípios  onde  os  mesmos  se  encontram
situados;

Nos  termos  das  alíneas  b)  e  c)  do  n.º  1  e  do  n.º  5  do  artigo  112.º
do  CIMI,  os  municípios,  por  deliberação  da  Assembleia  Municipal,
definem  as  taxas  aplicáveis  aos  prédios  urbanos  para  vigorarem
no  ano  seguinte  entre  os  limites  de  0,4 %  a  0,7 %  e  0,2 %
a  0,4 %,  consoante  se  trate,  respetivamente,  de  prédios  não
avaliados,  ou  já  avaliados  nos  termos  do  CIMI;

De  acordo  com  o  n.º  6  do  artigo  112.º  do  CIMI,  por  deliberação
da  Assembleia  Municipal,  podem  os  municípios  majorar
ou  minorar  até  30 %  a  taxa  que  vigorar  para  o  ano  a  que
respeita  o  imposto,  definindo,  para  o  efeito,  as  áreas  territoriais
correspondentes  a  freguesias  ou  zonas  delimitadas  de  freguesias,
que  sejam  objeto  de  operações  de  reabilitação  urbana
ou  de  combate  à  desertificação;

Ao  abrigo  do  n.º  7  do  artigo  112.º  do  CIMI,  podem  os  muni-
cípios,  mediante  deliberação  da  Assembleia  Municipal,  no  que
respeita  a  prédios  urbanos  arrendados,  fixar  uma  redução
até  20 %  da  taxa  que  vigorar  para  o  ano  a  que  respeita
o  imposto  a  aplicar,  a  qual  pode  ser  cumulativa  com  a  definida
no  n.º  6  do  mesmo  dispositivo  legal,  definindo  para  o  efeito
as  áreas  territoriais  correspondentes  a  freguesias  ou  zonas
delimitadas  de  freguesias,  que  sejam  objeto  de  operações
de  reabilitação  urbana  ou  combate  à  desertificação;

Nos  termos  do  disposto  no  n.º  8  do  artigo  112.º  do  CIMI,
os  municípios,  mediante  deliberação  da  Assembleia  Municipal,
podem  majorar  até  30%  da  taxa  aplicável  a  prédios  urbanos
degradados,  considerando-se  como  tais,  de  acordo  com  o  n.º  2
do  artigo  89.º  do  Decreto-Lei  n.º  555/99,  de  16  de  dezembro,
e  respetivas  alterações  a  última  das  quais,  alterada  e  repu-
blicada  pelo  Decreto-Lei  n.º  26/2010,  de  30  de  março,  os  que
tenham  sido  objeto  de  intimação  para  execução  de  obras
de  conservação,  necessárias  à  correção  de  más  condições
de  segurança  ou  de  salubridade;

De  acordo  com  o  n.º  12  do  artigo  112.º  do  CIMI,  os  municípios,
mediante  deliberação  da  Assembleia  Municipal,  podem  fixar
uma  redução,  até  50 %,  da  taxa  que  vigorar  no  ano  a  que
respeita  o  imposto,  a  aplicar  aos  prédios  classificados,  de  interesse
público,  de  valor  municipal  ou  património  cultural,  nos  termos
da  legislação  em  vigor,  desde  que  estes  prédios  não  se  encontrem
abrangidos  pela  alínea  n)  do  n.º  1  do  artigo  44.º  do  Estatuto
dos  Benefícios  Fiscais;

Ao  abrigo  do  n.º  3  do  artigo  112.º  do  CIMI,  na  redação  dada
pela  Lei  n.º  64-A/2008,  de  31  de  dezembro,  as  taxas  previstas
nas  alíneas  b)  e  c)  do  n.º  1  do  mesmo  artigo,  são  elevadas,
anualmente,  ao  dobro  nos  casos  de  prédios  urbanos  que
se  encontrem  devolutos  há  mais  de  um  ano,  como  tal  definidos
no  Decreto-Lei  n.º  159/2006,  de  8  de  agosto,  e  elevadas,
anualmente,  ao  triplo  nos  casos  de  prédios  em  ruínas,
conforme  n.º  3  do  artigo  89.º  do  Decreto-Lei  n.º  555/99,
de  16  de  dezembro  e  respetivas  alterações  (recentemente
alterado  e  republicado  por  meio  do  Decreto-Lei  n.º  26/2010,
de  30  de  março);

Nos  termos  dos  n.os  13  e  15  do  artigo  112.º  do  CIMI,  as  deli-
berações  da  Assembleia  Municipal  referidas  nos  mesmos  devem
ser  comunicadas  à  Direção-Geral  dos  Impostos  até  30  de
novembro,  para  vigorarem  no  ano  seguinte.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  delibere
aprovar  e  submeter  à  Assembleia  Municipal,  de  acordo  com
a  alínea  a)  do  artigo  10.º  da  Lei  n.º  2/2007,  de  15  de  janeiro,
a  alínea  a)  do  n.º  6  do  artigo  64.º  e  a  alínea  f)  do  n.º  2
do  artigo  53.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  setembro,  alterada
e  republicada  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  janeiro,  retificada
pelas  Declarações  de  Retificação  n.os  4/2002,  de  6  de  fevereiro,
e  9/2002,  de  5  de  março,  e  Lei  n.º  67/2007,  de  31  de  dezembro,
para  aprovação  por  este  órgão  deliberativo,  a  fixação  das
seguintes  taxas  do  Imposto  Municipal  sobre  Imóveis,  para
vigorar  no  ano  de  2012:

1 - Ao  abrigo  do  n.º  5  do  artigo  112.º  do  Decreto-Lei  n.º  287/
/2003,  de  12  de  novembro  (Código  do  Imposto  Municipal
sobre  Imóveis),  com  a  alteração  introduzida  pelo  artigo  2.º
da  Lei  n.º  64/2008,  de  5  de  dezembro:

a)  0,675 %  para  os  prédios  urbanos  contemplados  na  alínea  b)
do  n.º  1  do  artigo  112.º  do  Código  do  Imposto  Municipal
sobre  Imóveis;

b)  0,35 %  para  os  prédios  urbanos  contemplados  na  alínea  c)
do  n.º  1  do  artigo  112.º  do  mesmo  Código.

2 - Nos  termos  e  para  os  efeitos  dos  n.os  6  a  8  e  12  do  artigo  112.º
do  mesmo  diploma  fixar:

a)  A  minoração  de  20 %  do  valor  da  taxa  a  aplicar  em  todas
as  freguesias  nos  prédios  reabilitados  ou  em  reabilitação
que  não  estejam  localizados  na  área  de  aplicação  do  Regime
Extraordinário  de  Apoio  à  Reabilitação  (REARU);

b)  A  redução  de  10 %  da  mesma  taxa  para  prédios  arrendados
para  habitação  localizados  nas  freguesias  referidas  na  alínea
anterior;



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (4) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011

c)  A  majoração  de  30 %  sobre  a  taxa  aplicável  a  prédios
ou  parte  de  prédios  urbanos  degradados  para  os  quais
a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  tenha  determinado  a  execução
de  obras  de  conservação  necessárias  à  correção  de  más
condições  de  segurança  ou  de  salubridade,  ao  abrigo
do  disposto  no  n.º  2  do  artigo  89.º  do  Regime  Jurídico
da  Urbanização  e  da  Edificação  aprovado  pelo  Decreto-
-Lei  n.º  555/99,  de  16  de  dezembro,  e  respetivas  alterações,
enquanto  não  forem  iniciadas  as  obras  intimadas  por  motivos
alheios  ao  Município  de  Lisboa;

d)  A  redução  de  30 %  da  taxa  aplicável  a  prédios  urbanos
classificados  de  interesse  público,  de  valor  municipal
ou  património  cultural,  nos  termos  da  legislação  em  vigor.

3 - Nos  termos  do  n.º  3  do  artigo  112.º  do  Código  do  Imposto
Municipal  sobre  Imóveis,  alterado  pelo  artigo  93.º  da  Lei
n.º  64-A/2008,  de  31  de  dezembro,  as  taxas  previstas
nas  alíneas  b)  e  c)  do  n.º  1  daquele  artigo,  são  elevadas,
anualmente:

a)  Ao  dobro  nos  casos  de  prédios  urbanos  que  se  encontrem
devolutos,  como  tal  definidos  há  mais  de  um  ano;

b)  Ao  triplo,  nos  casos  de  prédios  em  ruínas,  como  tal  declarados
em  auto  de  vistoria  efetuado  ao  abrigo,  nomeadamente,
do  n.º  3  do  artigo  89.º  do  Regime  Jurídico  da  Urbanização
e  da  Edificação  aprovado  pelo  Decreto-Lei  n.º  555/99,
de  16  de  dezembro,  e  respetivas  alterações.

4 - Ao  abrigo  do  disposto  no  n.º  2  do  artigo  12.º  da  Lei
n.º  2/2007,  de  15  de  janeiro,  atribuir  uma  isenção  parcial
de  10 %  no  Imposto  Municipal  sobre  Imóveis  aos  imóveis
ou  frações  classificados  com  eficiência  energética  da  classe
A  e  A+,  sendo  a  isenção  parcial  aplicável  ao  respetivo  valor
patrimonial;

5 - Os  Serviços,  para  efeitos  da  aplicação  da  taxa  do  IMI
prevista  no  n.º  3  e  em  cumprimento  do  n.º  15,  ambos  do
artigo 112.º  do  CIMI,  elaborarão  listagens  das  situações
previstas  em  2  e  3,  para  que  se  torne  possível  efetuar
a  liquidação  do  imposto  em  tempo  oportuno;

6 - Que  sejam  desencadeadas  junto  da  Administração  Central
as  necessárias  diligências  para  a  publicação  do  diploma
previsto  na  parte  final  da  alínea  b)  do  artigo  11.º  da  Lei
das  Finanças  Locais  (Lei  n.º  2/2007,  de  15  de  janeiro),  de  forma
a  permitir  que,  no  mais  curto  espaço  de  tempo,  seja  possível
ao  Município  de  Lisboa  proceder  à  liquidação  e  cobrança
do  Imposto  Municipal  sobre  Imóveis.

[Aprovada  por  maioria,  com  votos  a  favor  (PS,  PCP,  6  Inde-
pendentes,  Bloco  de  Esquerda  e  PEV),  votos  contra  (CDS/PP)
e  abstenções  (PPD/PSD,  PPM  e  MPT).]

- Deliberação  n.º  73/AM/2011  (Proposta  n.º  591/CM/2011):

Imposto  sobre  o  Rendimento  das  Pessoas  Singulares

Pelouro:  Vereadora  Maria  João  Mendes.
Serviço:  DMF.

Considerando  que:

De  acordo  com  a  alínea  d)  do  artigo  10.º  da  Lei  n.º  2/2007,
de  15  de  janeiro,  constitui  receita  dos  Municípios  o  produto
da  participação  nos  recursos  públicos,  determinada  nos  termos
do  disposto  nos  artigos  19.º  e  seguintes,  da  mesma  Lei;

Nos  termos  da  alínea  c)  do  n.º  1  do  artigo  19.º  e  do  n.º  1
do  artigo  20.º,  ambos  da  referida  Lei,  os  Municípios  têm
direito,  em  cada  ano,  a  uma  participação  variável,  até  5 %,
no  IRS  dos  sujeitos  passivos  com  domicílio  fiscal  na  respetiva
circunscrição  territorial,  relativa  aos  rendimentos  do  ano  imedia-
tamente  anterior,  participação  essa,  calculada  sobre  a  respetiva
coleta  líquida  das  deduções  previstas  no  n.º  1  do  artigo  78.º
do  Código  do  IRS;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  delibere:

- Nos  termos  do  disposto  na  alínea  a)  do  n.º  6  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  setembro,  alterada  e  republicada
pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  janeiro,  retificada  pelas
Declarações  de  Retificação  n.os  4/2002,  de  6  de  fevereiro,
e  9/2002,  de  5  de  março,  e  Lei  n.º  67/2007,  de  31  de  dezembro,
aprovar  e  submeter  à  Assembleia  Municipal  para  que  este
órgão,  nos  termos  do  disposto  na  alínea  h)  do  n.º  2
do  artigo  53.º  da  mesma  lei  e  na  alínea  d)  do  artigo  10.º
da  Lei  n.º  2/2007,  de  15  de  janeiro,  com  as  respetivas
alterações,  aprove  o  percentual  de  5 %  relativo  ao  Imposto
sobre  o  Rendimento  das  Pessoas  Singulares  para  vigorar
no  ano  de  2012.

[Aprovada  por  maioria,  com  votos  a  favor  (PS,  PCP,  6  Inde-
pendentes,  Bloco  de  Esquerda  e  PEV),  votos  contra  (CDS/PP)
e  abstenções  (PPD/PSD,  PPM  e  MPT).]

- Deliberação  n.º  74/AM/2011  (Proposta  n.º  588/CM/2011):

Taxa  Municipal  de  Direitos  de  Passagem

Pelouro:  Vereadora  Maria  João  Mendes.
Serviço:  DMF

Considerando  que:

A  alínea  m)  do  artigo  10.º  da  Lei  n.º  2/2007,  de  15  de  janeiro,
prevê  como  receitas  dos  Municípios  as  estabelecidas
enquanto  tais  por  lei  ou  regulamento  a  favor  daqueles;

A  Lei  n.º  5/2004,  de  10  de  fevereiro - Lei  das  Comunicações
Eletrónicas  -,  alterada  pelo  Decreto-Lei  n.º  176/2007,  de  8  de
maio,  pela  Lei  n.º  35/2008,  de  28  de  julho,  pelos  Decretos-
-Leis  n.os  123/2009,  de  21  de  maio,  e  258/2009,  de  25  de
setembro,  pela  Lei  n.º  46/2011,  de  24  de  junho,  e  pela  Lei
n.º  51/2011,  de  13  de  setembro,  criou  a  Taxa  Municipal
de  Direitos  de  Passagem  (TMDP),  determinada,  nos  termos
do  artigo  106.º,  com  base  na  aplicação  de  um  percentual
sobre  a  faturação  mensal  emitida  pelas  empresas  que  oferecem
redes  e  serviços  de  comunicações  eletrónicas  acessíveis  ao  público,
em  local  fixo,  para  os  clientes  finais  na  área  correspondente
ao  Município;
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O  Regulamento  n.º  38/2004,  publicado  na  II  Série,  «Diário
da  República»  n.º  230,  de  29  de  setembro  de  2004,  da  respon-
sabilidade  do  ICP-ANACOM,  define  os  procedimentos  a  adotar
pelas  empresas  que  oferecem  redes  e  serviços  de  comunicações
eletrónicas  acessíveis  ao  público  em  local  fixo,  da  cobrança
e  entregas  mensais,  aos  Municípios,  das  receitas  provenientes
da  aplicação  da  TMDP;

O  Decreto-Lei  n.º  123/2009,  de  21  de  maio,  veio  referir
no  n.º  1  do  artigo  12.º  que  «[p]ela  utilização  e  aproveitamento
dos  bens  do  domínio  público  e  privado  municipal,  que  se  traduza
na  construção  ou  instalação,  por  parte  de  empresas  que
ofereçam  redes  e  serviços  de  comunicações  eletrónicas
acessíveis  ao  público,  de  infraestruturas  aptas  ao  alojamento
de  comunicações  eletrónicas,  é  devida  a  Taxa  Municipal
de  Direitos  de  Passagem,  nos  termos  do  artigo  106.º  da  Lei
das  Comunicações  Eletrónicas,  aprovada  pela  Lei  n.º  5/2004,
de  10  de  fevereiro».

O  atual  Regulamento  Municipal  de  Obras  na  Via  Pública,
aprovado  pela  Deliberação  n.º  77/AM/2004  da  Assembleia
Municipal  de  Lisboa  e  publicado  no  Boletim  Municipal  n.º  543,
de  15  de  julho  de  2004,  prevê,  no  artigo  38.º,  a  existência
da  Taxa  Municipal  de  Direitos  de  Passagem  (TMDP),  bem
como  a  atual  Tabela  de  Taxas  Municipais,  a  qual  constitui
o  Anexo  I  do  Regulamento  Geral  de  Taxas,  Preços  e  Outras
Receitas  do  Município  de  Lisboa,  publicado  no  «Diário  da
República»,  2.ª  Série,  n.º  84,  de  30  de  abril  de  2010,  estabelecendo
que  o  percentual  da  referida  taxa  deve  ser  aprovado,  anualmente,
por  deliberação  da  Assembleia  Municipal,  até  ao  final  do  mês
de  dezembro  do  ano  anterior  a  que  se  destina  a  sua  vigência.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  delibere:

- Nos  termos  do  disposto  na  alínea  a)  do  n.º  6  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  setembro,  alterada  e  republicada
pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  janeiro,  retificada  pelas
Declarações  de  Retificação  n.os  4/2002,  de  6  de  fevereiro,
e  9/2002,  de  5  de  março,  e  Lei  n.º  67/2007,  de  31  de  dezembro,
aprovar  e  submeter  à  Assembleia  Municipal  para  que  este
órgão,  nos  termos  do  disposto  na  alínea  e)  do  n.º  2
do  artigo  53.º  da  mesma  lei  e  na  alínea  m)  do  artigo  10.º
da  Lei  n.º  2/2007,  de  15  de  janeiro,  com  as  respetivas
alterações,  aprove  o  percentual  de  0,25 %  relativo  à  Taxa
Municipal  de  Direitos  de  Passagem  para  vigorar  no  ano
de  2012.

[Aprovada  por  maioria,  com  votos  a  favor  (PS,  6  Indepen-
dentes  e  PPM),  votos  contra  (PCP,  Bloco  de  Esquerda,  MPT
e  PEV)  e  abstenções  (PPD/PSD  e  CDS/PP).]

- Deliberação  n.º  76/AM/2011  (Proposta  n.º  595/CM/2011):

Certificado  de  registo  de  residência  de  cidadãos  da  União  Europeia

Pelouro:  Vereadora  Maria  João  Mendes.
Serviço:  DMF.

Considerando  que:

A  Lei  n.º  37/2006,  de  9  de  agosto,  que  regula  o  exercício
do  direito  de  livre  circulação  e  residência  dos  cidadãos  da  União
Europeia  e  dos  membros  das  suas  famílias  no  território  nacional,
dispõe,  no  n.º  1  do  artigo  29.º,  que  pela  emissão  do  certificado
de  registo  permanente  do  cartão  de  residência  familiar,  bem
como  pelos  procedimentos  e  demais  documentos  previstos
na  referida  lei,  são  devidas  taxas  a  fixar  por  portaria;

A  Portaria  n.º  1334-D/2010,  de  31  de  dezembro,  ao  abrigo
do  n.º  1  do  artigo  29.º  da  Lei  n.º  37/2006,  de  9  de  agosto,
veio  fixar  o  valor  da  taxa  pela  emissão  de  cada  um  dos  docu-
mentos  nela  referidos;

O  produto  das  taxas  relativas  ao  certificado  de  registo  a  que
refere  o  artigo  1.º  da  citada  portaria  é  repartido  entre
os  Municípios  e  o  Serviço  de  Estrangeiros  e  Fronteiras,  nos  termos
previstos  no  n.º  2  do  artigo  29.º  da  Lei  n.º  37/2006,  de  9  de
agosto,  conforme  n.º  1  do  artigo  4.º  da  Portaria  n.º  1334-D/
/2010,  de  31  de  dezembro;

O  montante  a  cobrar  pela  componente  municipal  do  serviço
prestado  é  fixado,  de  acordo  com  a  legislação  aplicável
às  Autarquias  Locais,  pelos  órgãos  competentes  em  matéria
de  fixação  de  taxas  municipais,  não  podendo  exceder  o  valor
correspondente  a  50 %  do  valor  previsto  no  artigo  anterior,
bem  como  para  cobertura  de  despesas  administrativas
municipais,  é  deduzido  o  valor  de  2,5 %  ao  montante  que
reverte  para  o  Serviço  de  Estrangeiros  e  Fronteiras,  conforme
n.os  2  e  3  do  artigo  4.º  da  referida  portaria.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  delibere:

- Nos  termos  do  disposto  na  alínea  m)  do  artigo  10.º  da  Lei
n.º  2/2007,  de  15  de  janeiro,  e  alínea  a)  do  n.º  6  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  setembro,  alterada  e  republicada
pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  janeiro,  retificada  pelas
Declarações  de  Retificação  n.º  4/2002,  de  6  de  fevereiro,
e  n.º  9/2002,  de  5  de  março,  e  alterada  pela  Lei  n.º  67/
/2007,  de  31  de  dezembro,  aprovar  e  submeter  à  Assem-
bleia  Municipal  para  que  este  órgão,  nos  termos  do  disposto
nas  alíneas  e)  e  h)  do  n.º  2  do  artigo  53.º  da  Lei  n.º  169/99,
de  18  de  setembro,  conjugadas  com  o  n.º  2  do  artigo  4.º
da  Portaria  n.º  1334-D/2010,  de  31  de  dezembro,  fixe,
em  50 %,  a  participação  do  Município  no  montante  dos
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serviços  prestados  e  seja  incluída  na  atual  Tabela  de  Taxas  Municipais,  no  grupo  das  Taxas  Administrativas  Gerais,
com  o  número  1.1.18  e  descrição  que  a  seguir  se  apresenta:

[Aprovada  por  maioria,  com  votos  a  favor  (PPD/PSD,  PS,  6  Independentes,  CDS/PP,  Bloco  de  Esquerda,  PPM  e  MPT)
e  votos  contra  (PCP  e  PEV).]

- Deliberação  n.º  77/AM/2011  (Proposta  n.º  613/CM/2011):

Revogação  da  Deliberação  da  Câmara  Municipal  sobre  a  Proposta  n.º  371/2011,  de  29  de  junho  de  2011,  e  aprovação  da  proposta  da  versão
final  do  Plano  de  Pormenor  da  Boavista  Nascente,  para  efeitos  de  envio  à  Assembleia  Municipal  para  aprovação

Pelouros:  Planeamento  e  Política  de  Solos,  Licenciamento  Urbanístico,  Reabilitação  Urbana  e  Obras - Vereador  Manuel  Salgado.
Serviço:  DMPRGU/DPRU/DPT.

Considerando  que:

Foi  deliberado  em  reunião  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  realizada  no  dia  26  de  novembro  de  2008,  de  acordo  com
a  Proposta  n.º  1129/2008,  proceder  à  elaboração  do  Plano  de  Pormenor  do  Aterro  da  Boavista  Nascente  e  à  aprovação
dos  respetivos  Termos  de  Referência;

Concluído  o  período  de  elaboração  da  proposta  de  plano,  foi  realizada  a  Conferência  de  Serviços  pela  CCDR-LVT,  em  22  de
novembro  de  2010,  ao  abrigo  dos  artigos  75.º-C  e  76.º  do  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  de  setembro,  republicado  pelo
Decreto-Lei  n.º  46/2009,  de  20  de  fevereiro;

De  acordo  com  o  previsto  no  n.º  3  do  artigo  76.º  do  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  de  setembro,  republicado  pelo  Decreto-
-Lei  n.º  46/2009,  de  20  de  fevereiro,  a  Câmara  Municipal  procedeu  à  realização  de  reuniões  de  concertação  e  introduziu
no  plano  as  alterações  que  foram  consideradas  pertinentes  e  passíveis  de  serem  consideradas;

Foi  deliberado  em  reunião  de  Câmara  de  23  de  fevereiro  de  2011,  sob  a  Proposta  n.º  58/2011,  submeter  a  discussão
pública  a  proposta  do  Plano  de  Pormenor  do  Aterro  da  Boavista  Nascente,  tendo  a  referida  Deliberação  sido  publicada
no  «Diário  da  República»,  2.ª  série,  n.º  46,  de  7  de  março  de  2011,  através  do  Aviso  n.º  6350/2011,  bem  como  um  prolongamento
do  prazo  do  período  de  discussão  pública,  através  do  Aviso  n.º  8970/2011,  publicado  no  «Diário  da  República»,  2.ª  série,
n.º  73,  de  13  de  abril  de  2011;

Concluído  o  período  de  discussão  pública,  foi  elaborada  a  versão  final  da  proposta  do  plano  nos  termos  previstos  no  n.º  8
do  artigo  77.º  do  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  de  setembro,  republicado  pelo  Decreto-Lei  n.º  46/2009,  de  20  de  fevereiro,
a  qual  foi  instruída  com  os  elementos  legais  necessários,  de  acordo  com  o  teor  da  Informação  técnica  n.º  264/DMPU/
/DPU/11;

Foi  deliberado  em  reunião  de  Câmara  Municipal  de  29  de  junho  de  2011,  sob  a  Proposta  n.º  371/2011,  submeter  o  plano
a  aprovação  da  Assembleia  Municipal.  Porém,  durante  a  sessão  de  Assembleia  Municipal,  realizada  no  dia  11  de  outubro
de  2011,  foi  discutido  um  conjunto  de  questões  suscitadas  pela  ponderação  das  participações  recebidas  durante  a  discussão
pública,  sobretudo  no  que  diz  respeito  à  preservação  da  memória  patrimonial  da  área  e  altura  do  edificado  proposto,  conforme
consta  da  Informação  técnica  n.º  37/DMPRGU/DPRU/11;

Esses  dois  aspetos  encontram-se  refletidos  na  ponderação  efetuada,  durante  a  discussão  pública  já  realizada,  e  as  alterações
que  agora  se  propõem  foram  objeto  de  reponderação  nas  participações  recebidas,  não  sendo  afetados  os  critérios  gerais
que  enformaram  a  solução  urbanística,  expressos  nos  Termos  de  Referência  aprovados,  nem  as  conclusões  e  recomendações
dos  estudos  efetuados;

O  dever  de  nova  ponderação  em  relação  aos  contributos  assinalados  implica,  apenas,  a  reformulação  nas  respostas  efetuadas
a  essas  participações,  no  âmbito  da  discussão  pública  já  realizada.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  delibere,  ao  abrigo  do  disposto  na  alínea  d)  do  n.º  7  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro:

1 - Revogar  a  Deliberação  que  recaiu  sobre  a  Proposta  n.º  371/2011,  na  reunião  de  Câmara  realizada  em  29  de  junho
de  2011;
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2 - Determinar  submeter  de  novo  à  aprovação  da  Assembleia  Municipal  a  proposta  da  versão  final  do  Plano  de  Pormenor
do  Aterro  da  Boavista  Nascente,  ao  abrigo  do  disposto  no  n.º  1  do  artigo  79.º  do  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  de  setembro,
republicado  pelo  Decreto-Lei  n.º  46/2009,  de  20  de  fevereiro;

3 - Revogar,  na  área  de  intervenção  do  Plano  de  Pormenor  do  Aterro  da  Boavista  Nascente,  os  seguintes  artigos  do  Regulamento
do  Plano  Diretor  Municipal  de  Lisboa,  ratificado  pela  Resolução  de  Conselho  de  Ministros  n.º  94/94,  de  14  de  Julho
e  publicado  no  «Diário  da  República»,  1.ª  série-B,  n.º  226,  de  29  de  setembro:

a)  Artigo  7.º;
b)  Artigo  13.º,  no  que  respeita  ao  imóvel  identificado  como  49.45;
c)  Artigo  76.º,  n.º  1,  alínea  c);
d)  Artigos  106.º,  107.º  e  109.º,  no  que  se  refere  ao  cálculo  do  número  de  lugares  para  estacionamento;
e)  Artigo  120.º,  n.os  2  e  3.

[Aprovada  por  maioria,  com  votos  a  favor  (PS  e  5  Independentes),  votos  contra  (PCP,  CDS/PP,  Bloco  de  Esquerda,  PPM,
MPT  e  PEV)  e  abstenções  (PPD/PSD).]



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (8) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (9)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (10) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (11)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (12) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (13)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (14) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (15)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (16) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (17)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (18) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (19)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (20) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (21)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (22) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (23)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (24) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (25)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (26) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (27)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (28) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (29)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (30) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (31)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (32) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (33)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (34) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (35)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (36) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (37)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (38) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (39)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (40) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (41)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (42) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (43)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (44) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (45)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (46) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (47)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (48) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (49)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (50) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (51)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (52) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (53)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (54) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (55)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (56) N.º  9282 SEXTA - F E I R A

DEZEMBRO  2011



C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  L I S B O A
M U N I C I P A L
B O L E T I M

1760  (57)N.º  928 2 SEX T A - F E I R A

DEZEMBRO  2011

- Deliberação  n.º  78/AM/2011  (Proposta  n.º  628/CM/2011):

Alienação  da  propriedade  dos  prédios  onde  se  encontram  constituídos
a  favor  do  SAMS - Sindicato  dos  Bancários  do  Sul  e  Ilhas, dois  direitos
de  superfície,  e  de  quatro  parcelas  de  terreno,  na  Rua  Fialho  de  Almeida

Pelouro:  Vice-presidente  Manuel  Salgado.
Serviço:  Departamento  de  Política  de  Solos  e  Valorização
Patrimonial.

Considerando  que:

Se  encontram  constituídos  a  favor  do  SAMS - Sindicato  dos
Bancários  do  Sul  e  Ilhas,  dois  direitos  de  superfície  sobre
duas  parcelas  de  terreno,  sitas  na  Rua  Fialho  de  Almeida,
com  as  áreas  de  4177 m2  e  2080 m2,  com  validade  até  2035/
/06/11,  prorrogáveis  por  períodos  de  35  anos - escrituras
de  1985/06/11  e  1999/02/23  (cf.  Anexo  I  que  aqui  se  dá
por  integralmente  reproduzido),  nos  quais  se  encontram  cons-
truídos,  respetivamente,  uma  Clínica  e  um  Parque  de  Estacio-
namento  em  semicave;

O  superficiário  procedeu  ao  pagamento  numa  única  prestação,
no  ato  da  outorga  da  escritura,  do  valor  de  83 975,25  euros
(oitenta  e  três  mil  novecentos  e  setenta  e  cinco  euros
e  vinte  cinco  cêntimos)  devido  pelo  direito  de  superfície  do  Parque
de  Estacionamento,  para  uma  área  de  construção  de  5917 m2,
tendo  ficado,  no  que  ao  direito  de  superfície  da  Clínica  diz  respeito,
para  uma  área  de  construção  de  12 060 m2,  a  pagar  uma  prestação
mensal  que,  na  presente  data,  é  de  5739,05  euros  (cinco  mil
setecentos  e  trinta  e  nove  euros  e  cinco  cêntimos)  (cf.  Anexo  II
que  aqui  se  dá  por  integralmente  reproduzido);

Por  despacho  de  2003/01/08,  da  Vereadora  do  Pelouro
do  Urbanismo,  Dr.ª  Eduarda  Napoleão,  foi  deferido  o  pedido
relativo  à  ampliação  do  parque  de  estacionamento  (Processo
n.º  2468/OB/2001),  para  o  qual  foi  emitida  licença  de  construção
em  fevereiro  de  2003,  com  uma  área  de  construção  de  9769 m2,
5  pisos  e  336  lugares  de  estacionamento  (cf.  Anexo  III  que
aqui  se  dá  por  integralmente  reproduzido);

Por  despacho  de  2003/08/01,  da  Vereadora  do  Pelouro
do  Urbanismo,  Dr.ª  Eduarda  Napoleão,  foi  aprovado  o  projeto
referente  às  alterações  efetuadas  no  decorrer  da  obra  do  edifício
da  Clínica  (Processo  458/OB/2003),  com  uma  área  de  construção
de  13 188 m2  (cf.  Anexo  IV  que  aqui  se  dá  por  integralmente
reproduzido);

A  proposta  preparada  em  março  de  2005  para  correção  das
condições  dos  direitos  de  superfície  constituídos  nunca  chegou
a  ser  objeto  de  deliberação,  supostamente  porque  estariam
a  decorrer  negociações  entre  o  superficiário  e  a  CML  para
estabelecer  um  Protocolo,  tendo  em  vista  a  disponibilização
de  lugares  de  estacionamento  para  os  residentes  do  Bairro
Azul  (cf.  Anexo  V  que  aqui  se  dá  por  integralmente
reproduzido);

Tendo  a  retificação  dos  direitos  de  superfície  ficado  pendente
da  elaboração  de  tal  Protocolo,  o  que  não  aconteceu,  e  porque
no  entretanto  o  superficiário  continuava  a  desenvolver  a  sua
atividade  sem  as  devidas  licenças  de  utilização  e  sem  que  fossem
atualizados  os  valores  devidos  a  título  de  preço,  em  2008
foi  dado  novo  impulso  processual;

Da  sobreposição  do  levantamento  topográfico  entregue  em
2008/10/28,  com  os  Desenhos  n.os  18.914/7.ª/DSU  e  97/
/080/02  que  estiveram  na  base  da  constituição  do  direito
de  superfície  a  favor  do  SAMS,  verificou-se  que,  no  que  diz
respeito  à  Clínica,  estava  indevidamente  ocupada  uma  parcela
de  terreno  com  a  área  de  29 m2,  e  que  o  Parque  de  Estacio-
namento  ocupa,  também  abusivamente,  três  parcelas  de  terreno,
com,  respetivamente,  112 m2,  337 m2  e  63 m2,  conforme  assi-
nalado  na  Planta  n.º  11/043/DPSVP  com  os  n.os  5,  6  e  7
(cf.  Anexo  VI  que  aqui  se  dá  por  integralmente  reproduzido);

De  tal  diferença  de  áreas  resultou  o  cálculo  feito  pelos
Serviços  dos  valores  devidos  pelo  superficiário  a  título  de  regu-
larização,  num  total  de  140 017,55  euros  (cento  e  quarenta  mil
e  dezassete  euros  e  cinquenta  e  cinco  cêntimos),  nos  termos
seguintes:  no  caso  da  Clínica,  de  68 383,41  euros  (sessenta
e  oito  mil  trezentos  e  oitenta  e  três  euros  e  quarenta  e  um
cêntimos)  pelos  1128 m2  de  a.b.c.,  correspondentes  ao  tempo
decorrido  entre  o  contrato  inicial  e  o  momento  presente,
passando  a  renda  mensal  devida  a  ter  um  acréscimo
de  536,78  euros  (quinhentos  e  trinta  e  seis  euros  e  setenta
e  oito  cêntimos);  para  o  estacionamento,  pelos  3583 m2  de  a.b.c.
excedidos,  é  devido  o  valor  de  71 634,14  euros  (setenta  e  um  mil
seiscentos  e  trinta  e  quatro  euros  e  catorze  cêntimos)
(cf.  Anexo  VII  que  aqui  se  dá  por  integralmente  reproduzido);

O  mesmo  levantamento  topográfico  de  2008/10/28  evidenciou
a  existência  de  uma  parcela  de  terreno  de  218 m2,  do  prédio
urbano  descrito  no  registo  predial  sob  o  n.º  3195  da  freguesia
de  São  Sebastião  da  Pedreira,  concelho  de  Lisboa,  inscrito
na  matriz  predial  urbana  da  freguesia  de  São  Sebastião
da  Pedreira  sob  o  artigo  926,  identificada  com  o  n.º  1  na  Planta
n.º  11/043/DPSVP,  que,  tendo  sido  cedida  em  direito  de  superfície,
não  está  a  ser  utilizada  pelo  superficiário,  mas  antes  como
domínio  público,  pelo  que  importa  fazer  a  devida  correção;

No  decurso  do  processo  de  regularização  dos  direitos  de  superfície,
solicitou  o  SAMS,  em  2009/02/03,  informação  quanto  a
termos  e  condições  de  alienação  pelo  Município  da  propriedade
plena  para  a  totalidade  das  áreas  ocupadas,  o  que  mereceu
despacho  de  concordância  do  então  Sr.  Vereador  José  Cardoso
da  Silva,  de  13  de  fevereiro  do  mesmo  ano  (cf.  Anexo  VIII
que  aqui  se  dá  por  integralmente  reproduzido);

Atentos  os  valores  envolvidos  foram  solicitadas  pelos  serviços
duas  avaliações  externas  a  empresas  da  especialidade,  tendo
obtido  os  valores  de  6 594 000  euros  (seis  milhões  quinhentos
e  noventa  e  quatro  mil  euros)  e  7.308.000  euros  (sete  milhões
trezentos  e  oito  mil  euros)  (cf.  Anexos  IX  e  X  que  aqui
se  dão  por  integralmente  reproduzidos),  o  que  mereceu  despacho
da  Sr.ª  Vereadora  Maria  João  Mendes  de  2010/03/25,  fixando
o  intervalo  para  negociação  entre  os  6 700 000  euros  (seis  milhões
e  setecentos  mil  euros)  e  os  8 000 000  euros  (oito  milhões
de  euros),  aqui  se  incluindo  já  os  140 017,55  euros  (cento
e  quarenta  mil  e  dezassete  euros  e  cinquenta  e  cinco  cêntimos)
devidos  pela  correção  dos  direitos  de  superfície  (cf.  Anexo  XI
que  aqui  se  dá  por  integralmente  reproduzido);

O  SAMS,  notificado,  em  2010/04/26,  da  disponibilidade
do  Município  para  alienar  a  propriedade  plena  e  regularizar
o  antecedente  pelo  valor  global  de  7 650 000  euros  (sete  milhões
seiscentos  e  cinquenta  mil  euros),  não  concordando  com  tal
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valor,  apresentou,  em  4  de  junho  do  mesmo  ano,  uma  contraposta
no  valor  de  4 597 860  euros  (quatro  milhões  quinhentos
e  noventa  e  sete  mil  oitocentos  e  sessenta  euros),  funda-
mentada  em  avaliação  para  o  efeito  solicitada.  (cf.  Anexos  XII
e  XIII  que  aqui  se  dão  por  integralmente  reproduzidos);

As  partes,  por  acordo,  decidiram  aceitar  o  resultado  de  uma
avaliação  conjunta  e  definitiva  que  para  o  efeito  foi  realizada,
apurando-se  o  valor  de  6 738 277  euros  (seis  milhões  setecentos
e  trinta  e  oito  mil  duzentos  e  setenta  e  sete  euros),  para
a  aquisição  da  propriedade  plena,  acrescido  de  140 017,55  euros
(cento  e  quarenta  mil  e  dezassete  euros  e  cinquenta  e  cinco
cêntimos)  para  as  correções  dos  direitos  de  superfície  para
o  tempo  entretanto  decorrido  (cf.  Anexo  XIV  que  aqui
se  dá  por  integralmente  reproduzido);

Foi  também  possível  obter  acordo  quanto  às  condições  de  dispo-
nibilização  até  2035/06/11  (data  em  que  terminaria  o  direito
de  superfície)  de  estacionamento  para  residentes  do  Bairro  Azul
e  zonas  limítrofes,  com  a  reserva  de  140  lugares  de  estacio-
namento,  na  modalidade  de  avença,  sendo  70  lugares  para
um  período  de  24  horas  e  os  remanescentes  lugares  em  período
noturno.  O  tarifário  obedecerá  ao  praticado  pela  EMEL
em  situações  idênticas  (cf.  Anexo  XV  que  aqui  se  dá  por
integralmente  reproduzido);

Está  concluída  a  obra  de  conformação  da  laje  de  cobertura
do  edifício  de  estacionamento  com  o  projeto  do  Arq.º  Ribeiro
Teles  desenvolvido  no  âmbito  do  corredor  verde  de  Monsanto,
incluindo  a  construção  de  um  Parque  Juvenil  de  Skate
na  cobertura  do  edifício  de  estacionamento  do  SAMS,  com
auto  de  vistoria  para  efeitos  de  receção  provisória  efetuado
em  2011/07/09,  assim  se  dando  cumprimento  ao  despacho
da  então  Sr.ª  Vereadora  Eduarda  Napoleão,  de  2003/07/24,
no  processo  464/OB/2011  (cf.  Anexo  XVI,  que  aqui  se  dá
por  integralmente  reproduzido);

Os  órgãos  do  SAMS  estatutariamente  competentes  para  o  efeito
deliberaram  no  sentido  da  aquisição  da  propriedade  plena
das  propriedades  cedidas  em  regime  de  direito  de  superfície
e  das  parcelas  de  terreno  efetivamente  ocupadas  sem  título,
nas  condições  supra  referidas,  conforme  comunicação
enviada  à  CML  em  2011/10/24  (cf.  Anexo  XVII  que  aqui
se  dá  por  integralmente  reproduzido);

Urge  concluir  o  processo  de  regularização  patrimonial  devido,
revelando-se  todas  e  cada  uma  das  condições  de  acordo
adequadas  à  prossecução  do  interesse  municipal,  sendo  que
a  reunião  na  mesma  pessoa  do  direito  de  superfície  e  do  direito
de  propriedade  é  causa  de  extinção  daquele,  nos  termos
do  previsto  na  alínea  d)  do  artigo  1536.º  do  Código  Civil;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere,  ao  abrigo
das  disposições  conjugadas  do  artigo  64.º,  n.º  6,  alínea  a)
e  do  artigo  53.º,  n.º  2,  alínea  i),  ambos  da  Lei  n.º  169/99,
de  18  de  setembro,  na  redação  conferida  pela  Lei  n.º  5-A/
/2002,  de  11  de  janeiro,  aprovar  e  submeter  à  Assembleia
Municipal:

1 - A  reversão  para  o  domínio  privado  do  Município,  para
afetação  ao  domínio  público,  de  uma  parcela  de  terreno
com  a  área  de  218 m2,  a  desanexar  do  prédio  urbano  descrito
no  registo  predial  sob  o  n.º  3195  da  freguesia  de  São  Sebastião

da  Pedreira,  concelho  de  Lisboa,  inscrito  na  matriz  predial
urbana  da  freguesia  de  São  Sebastião  da  Pedreira  sob
o  artigo  926,  identificada  com  o  n.º  1  na  Planta  n.º  11/043/
/DPSVP,  pelo  valor,  apenas  para  efeitos  de  registo  e  escritura,
de  1090  euros  (mil  e  noventa  euros);

2 - Alienar  ao  SAMS - Sindicato  dos  Bancários  do  Sul  e  Ilhas,
pelo  preço  global  de  6 878 294,55  euros  (seis  milhões  oitocentos
e  setenta  e  oito  mil  duzentos  e  noventa  e  quatro  euros
e  cinquenta  e  cinco  cêntimos),  que  já  inclui  os  140 017,55  euros
(cento  e  quarenta  mil  e  dezassete  euros  e  cinquenta  e  cinco
cêntimos)  das  correções  dos  direitos  de  superfície  para
o  tempo  entretanto  decorrido,  os  seguintes  direitos:

a)  A  propriedade,  com  a  consequente  extinção  dos  direitos
de  superfície,  dos  seguintes  prédios,  sítios  na  Rua  Fialho
de  Almeida,  freguesia  de  São  Sebastião  da  Pedreira,
concelho  de  Lisboa:

i)  Parcela  de  terreno  com  a  área  total  de  3959 m2  (4177 m2

- 218 m2),  composta  pelos  prédios  urbanos  descritos
no  registo  predial  sob  o  n.º  3195  da  freguesia  de  São
Sebastião  da  Pedreira,  concelho  de  Lisboa,  inscrito
na  matriz  predial  urbana  da  freguesia  de  São  Sebastião
da  Pedreira  sob  o  artigo  926,  com  a  área  de  362 m2

(518 m2 - 218 m2),  pelo  preço  de  555 930  euros  (quinhentos
e  cinquenta  e  cinco  mil  novecentos  e  trinta  euros),  e  sob
o  n.º  1260  da  freguesia  de  São  Sebastião  da  Pedreira,
concelho  de  Lisboa,  omisso  na  matriz,  com  a  área
de  3597 m2,  pelo  preço  de  5 523 917  euros  (cinco  milhões
quinhentos  e  vinte  e  três  mil  novecentos  e  dezassete
euros),  identificada  com  o  n.º  2  na  Planta  n.º  11/043/
/DPSVP;

ii)  Prédio  urbano  com  a  área  de  2080 m2,  descrito  no  registo
predial  sob  o  n.º  3196  da  freguesia  de  São  Sebastião
da  Pedreira,  concelho  de  Lisboa,  inscrito  na  matriz  predial
urbana  da  freguesia  de  São  Sebastião  da  Pedreira
sob  o  artigo  927,  pelo  preço  de  658 402  euros  (trezentos
e  cinquenta  e  oito  mil  quatrocentos  e  dois  euros),
identificada  com  o  n.º  3  na  Planta  n.º  11/043/DPSVP;

b)  A  propriedade  das  seguintes  parcelas  de  terreno:

i)  Parcela  de  terreno  com  a  área  de  29 m2,  identificada  com
o  n.º  4  na  Planta  n.º  11/043/DPSVP,  a  desanexar
do  prédio  urbano  descrito  no  Registo  Predial  sob  o  n.º  5063
da  freguesia  de  São  Sebastião  da  Pedreira,  omisso  na
matriz,  pelo  preço  de  7512,56  euros  (sete  mil  quinhentos
e  doze  euros  e  cinquenta  e  seis  cêntimos);

ii)  Parcela  de  terreno  com  a  área  de  112 m2,  identificada
com  o  n.º  5  na  Planta  n.º  11/043/DPSVP,  a  desanexar
do  prédio  urbano  descrito  no  Registo  Predial  sob  o  n.º  5063
da  freguesia  de  São  Sebastião  da  Pedreira,  omisso
na  matriz,  pelo  preço  de  28 994  euros  (vinte  e  oito  mil
novecentos  e  noventa  e  quatro  euros);

iii)  Parcela  de  terreno  com  a  área  de  337 m2,  identificada
com  o  n.º  6  na  Planta  n.º  11/043/DPSVP,  a  desanexar
do  prédio  urbano  descrito  no  Registo  Predial  sob  o  n.º  5063
da  freguesia  de  São  Sebastião  da  Pedreira,  omisso
na  matriz,  pelo  preço  de  87 226,80  euros  (oitenta
e  sete  mil  duzentos  e  vinte  seis  euros  e  oitenta  cêntimos);
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iv)  Parcela  de  terreno  com  a  área  de  63 m2,  identificada
com  o  n.º  7  na  Planta  n.º  11/043/DPSVP,  a  que
corresponde  o  prédio  urbano  descrito  no  Registo  Predial
sob  o  n.º  5753  da  freguesia  de  São  Sebastião  da  Pedreira,
inscrito  na  matriz  predial  urbana  da  freguesia  de  São
Sebastião  da  Pedreira  sob  o  artigo  1068,  pelo  preço
de  16 312,19  euros  (dezasseis  mil  trezentos  e  doze  euros
e  dezanove  cêntimos).

Parcela  a  reverter  para  domínio  privado  do  Município  para  afetação
ao  domínio  público

Parcela  n.º  1:

- Área:  218 m2;
- Confrontações:  Norte  e  poente - CML;  Nascente - Rua  Fialho
de  Almeida;  e  sul - CML  e  SAMS;

- Valor  da  parcela  para  efeitos  notariais  e  registrais:  1090  euros
(mil  e  noventa  euros) - 218 m2 x 5  euros/m2.

Parcelas  a  alienar  pela  CML  ao  SAMS

Parcela  n.º  2:

- Área  total:  3959 m2;
- Confrontações:  Norte - Rua  Fialho  de  Almeida;  Nascente
- Domínio  privado  e  CML;  Sul - CML  e  domínio  privado;
e  poente - CML  e  SAMS;

- Valor  total:  6079.847  euros  (seis  milhões  setenta  e  nove  mil
oitocentos  e  quarenta  sete  euros);

- Composta  por  dois  prédios,  com  as  áreas  de  362 m2

e  3.597 m2,  com  os  valores,  respetivamente,  de  555 930  euros
(quinhentos  e  cinquenta  e  cinco  mil  novecentos  e  trinta  euros)
e  5 523 917  euros  (cinco  milhões  quinhentos  e  vinte  e  três  mil
novecentos  e  dezassete  euros).

Parcela  n.º  3:

- Área  total:  2080 m2;
- Confrontações:  Norte,  sul  e  poente - CML;  Nascente
- CML  e  SAMS;

- Valor:  658 402  euros  (trezentos  e  cinquenta  e  oito  mil
quatrocentos  e  dois  euros).

Parcela  n.º  4:

- Área  total:  29 m2;
- Confrontações:  Norte - Rua  Fialho  de  Almeida;  Sul,  nascente
e  poente - CML  e  SAMS;

- Valor:  7512,56  euros  (sete  mil  quinhentos  e  doze  euros
e  cinquenta  e  seis  cêntimos).

Parcela  n.º  5:

- Área  total:  112 m2;
- Confrontações:  Norte - CML  e  SAMS;  Sul,  nascente  e  poente
- CML;

- Valor:  28 994  euros  (vinte  e  oito  mil  novecentos  e  noventa
e  quatro  euros).

Parcela  n.º  6:

- Área  total:  337 m2;
- Confrontações:  Norte - Escola  Preparatória  Marquesa  de  Alorna;
Sul  e  poente - CML;  Nascente - CML  e  SAMS;

- Valor:  87 226,80  euros  (oitenta  e  sete  mil  duzentos
e  vinte  seis  euros  e  oitenta  cêntimos).

Parcela  n.º  7:

- Área  total:  63 m2;
- Confrontações:  Norte - CML;  Poente - Escola  Preparatória
Marquesa  de  Alorna;  Sul  e  nascente - CML  e  SAMS;

- Valor:  16 312,19  euros  (dezasseis  mil  trezentos  e  doze  euros
e  dezanove  cêntimos).

Condições  de  Acordo

A  alienação  da  propriedade,  com  a  consequente  extinção
do  direito  de  superfície,  do  prédio  urbano  descrito  no  registo
predial  sob  o  n.º  3196  da  freguesia  de  São  Sebastião  da  Pedreira,
concelho  de  Lisboa,  inscrito  na  matriz  predial  urbana
da  freguesia  de  São  Sebastião  da  Pedreira  sob  o  artigo  927,
com  a  área  de  2080 m2,  identificada  com  o  n.º  3  na  Planta
n.º  11/043/DPSVP,  é  feita  pelo  Município  nas  condições
abaixo  identificadas,  que,  enquanto  tal,  deverão  ser  objeto
de  registo  predial.

A - Quanto  ao  Estacionamento

O  SAMS  obriga-se  a  disponibilizar  lugares  de  estacionamento
público  nos  seguintes  termos  e  condições:

1 - Avença  24  horas:  O  piso  -5  do  parque  de  estacionamento,
com  70  lugares  de  estacionamento,  deve  ser  afeto  a  residentes
no  Bairro  Azul  e,  caso  estes  não  esgotem  a  oferta,  a  residentes
das  zonas  limítrofes  do  Bairro  Azul;

2 - Avença  Noturna:  Disponibilização  de  mais  70  lugares
de  estacionamento  para  avenças  noturnas,  entre  as  20
às  9  horas  do  dia  seguinte,  a  residentes  no  Bairro  Azul  e,
caso  estes  não  esgotem  a  oferta,  a  residentes  das  zonas
limítrofes  do  Bairro  Azul.  O  período  noturno  poderá  vir
a  ser  reduzido  para  as  8  horas  da  manhã  do  dia  seguinte,
após  avaliação  efetuada  quanto  à  procura  atualmente
existente  do  parque  de  estacionamento  e  ao  modo  como
se  poderá  melhorar  o  respetivo  acesso  durante  o  período
de  ponta  da  manhã;

3 - Os  lugares  de  estacionamento  são  disponibilizados
na  modalidade  de  avença  de  24  horas  ou  noturna,  365(6)  dias
por  ano,  com  um  tarifário  idêntico  ao  praticado  nos  parques
da  EMEL  para  este  tipo  de  avenças  em  localizações  com
o  tipo  de  procura  semelhante  à  existente  no  Bairro  Azul;

4 - As  regras  de  utilização  do  parque  de  estacionamento  pelos
residentes  do  Bairro  Azul  e  das  zonas  limítrofes  serão  idênticas
às  previstas  nos  regulamentos  dos  parques  da  EMEL,  nomea-
damente  quanto  a  penalizações  por  desrespeito  dos  tempos
de  permanência  contratualizados,  em  relação  à  utilização
que  se  faça  do  parque  e  em  relação  ao  tempo  máximo
de  permanência  sem  movimentação  do  veículo;
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5 - As  condições  de  disponibilização  de  lugares  de  estacionamento  público  vigoram  até  2035/06/11  (data  em  que  terminaria
o  direito  de  superfície);

6 - Findo  este  prazo,  caso  se  mantenha  a  utilização  das  instalações  como  estacionamento  de  apoio  à  Clínica,  deverão  manter-se
os  termos  e  condições  da  disponibilização  dos  lugares  de  estacionamento  público  acima  referidos.

B - Quanto  ao  Corredor  Verde  e  Equipamentos  de  Utilização  Pública

1 - A  cobertura  do  edifício  de  estacionamento  é  de  utilização  pública,  assumindo-se,  para  todos  os  efeitos,  como  parte  integrante
do  designado  Corredor  Verde  de  Monsanto,  o  que  não  poderá  ser  prejudicado,  ainda  que  parcialmente,  por  atuação
do  proprietário  que  limite  ou  impeça  o  acesso  e  a  sua  utilização;

2 - A  gestão  e  manutenção  do  Parque  Público  e  respetivos  equipamentos  é  da  responsabilidade  da  CML,  sem  prejuízo
de  constituir  obrigação  do  proprietário  a  execução  da  totalidade  dos  trabalhos  de  manutenção  e  conservação  do  edifício,
suportando  integralmente  os  respetivos  encargos.

(Processo  n.º  21 800/CML/2011.)

[Aprovada  por  maioria,  com  votos  a  favor  (PS,  6  Indepen-dentes,  CDS/PP  e  Bloco  de  Esquerda)   e  abstenções  (PPD/PSD,
PCP,  PPM,  MPT  e  PEV).]
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- Deliberação  n.º  75/AM/2011  (Proposta  n.º  537/CM/2011):

Condicionada  à  aprovação  em  reunião  de  Câmara  das  alterações  a  introduzir  no  Regulamento,  em  conformidade  com
a  discussão  em  Plenário  e  constante  da  ata  respetiva,  importando  designada  e  obrigatoriamente  a  alteração  ao  previsto
na  alínea  b)  do  artigo  5.º  (aditamento)  e  artigo  9.º  (correção  de  erros  materiais).

[Aprovada  por  maioria,  com  votos  a  favor  (PPD/PSD,  PS,  4  Independentes,  PPM  e  MPT)  e  abstenções  (PCP,  CDS/PP,
Bloco  de  Esquerda  e  PEV).]
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